
 
 

 
EDcl no AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 659.008 - RJ 

(2015/0021023-0)
  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
EMBARGANTE : MUNICIPIO DO RIO DE JANEIRO 
PROCURADOR : FRANCISCO JOSÉ MARQUES SAMPAIO E OUTRO(S)
EMBARGADO : MARCELO ALVAREZ ROCHA MEIRELLES 
ADVOGADO : WILSON ROCHA MEIRELLES E OUTRO(S)

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO 
REGIMENTAL. RECURSO PROTOCOLIZADO FORA DO PRAZO. 
INTEMPESTIVIDADE. INTIMAÇÃO PESSOAL. PROCESSO 
ELETRÔNICO. ART. 6º, § 5º DA LEI 11.419/2006. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NÃO CONHECIDOS. 
1. É intempestivo os embargos de declaração interposto após o prazo de 10 (dez) 
dias (aplicado à Fazenda Publica), nos termos dos artigos 188 e 536 do CPC. 
2. No caso dos autos, o prazo para a interposição dos embargos começou a fluir no 
dia 15.4.2015 e encerrou-se no dia 24.4.2015, conforme certidão da Coordenadoria 
da Segunda Turma (e-STJ fl. 207). Entretanto, o referido recurso somente foi 
protocolizado em 11.5.2015. 
3.  "De acordo com o § 6º do art. 5º da Lei 11.419/2006, as intimações feitas 
por meio eletrônico, em portal próprio, aos que se cadastrarem na forma do 
art. 2º desta Lei, inclusive a Fazenda Pública, serão consideradas pessoais, 
para todos os efeitos legais." (AgRg no REsp 1488739/RS, Rel. Ministra 
ASSUSETE MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, julgado em 17/03/2015, DJe 
25/03/2015)
4. Embargos de declaração não conhecidos.

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

"A Turma, por unanimidade, não conheceu dos embargos de declaração, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman 
Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
Brasília (DF), 18 de junho de 2015.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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EMBARGANTE : MUNICIPIO DO RIO DE JANEIRO 
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de embargos de declaração apresentados contra acórdão sintetizado na 

seguinte ementa:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
EXECUÇÃO FISCAL.  SUPOSTA OFENSA AO ARTIGOS 165, 458 E 535 DO 
CPC. INEXISTÊNCIA DE VÍCIO NO ACÓRDÃO RECORRIDO. EXECUÇÃO 
FISCAL. ITBI. FATO GERADOR. PROMESSA DE COMPRA E VENDA. NÃO 
INCIDÊNCIA. PRECEDENTES. SÚMULA 83/STJ. AGRAVO CONHECIDO 
PARA NEGAR SEGUIMENTO AO RECURSO ESPECIAL. 
1. Inexiste violação aos artigos 458 e 535 do CPC quando o Tribunal de origem 
soluciona a controvérsia de maneira clara e fundamentada,  promovendo a 
integral solução da controvérsia, ainda que de forma contrária aos interesses da 
parte. 
2. A jurisprudência do STJ firmou-se no sentido de que o fato gerador do 
Imposto sobre a Transmissão de Bens Imóveis - ITBI é a transmissão do 
domínio do bem imóvel, nos termos do art.35, II, do CTN. Dessa forma, não 
incidência do ITBI em promessa de compra e venda, na medida que trata-se de 
contrato preliminar que poderá ou não se concretizar em contrato definitivo, este 
sim ensejador da cobrança do aludido tributo. Precedentes. Incidência do óbice da 
Súmula 83/STJ. 
3. Dessa forma, é inviável a cobrança de encargos moratórios antes da 
concretização do registro definitivo de transmissão de propriedade do imóvel, sob 
pena de antecipação do próprio fato gerador do ITBI. 
4. Agravo conhecido para negar seguimento ao recurso especial. 

O embargante alega, em síntese, que: 

A presente manifestação é tempestiva, tendo em vista que até a presente data não 
ocorreu a intimação a que se refere o artigo 25 da Lei 6.830, de 1980, que é 
obrigatória em execuções fiscais, conforme entendimento pacificado pelo STJ no 
acórdão paradigma proferido no Recurso Especial n.º 1.268.324 – PA.
persistiu omisso o acórdão quanto à previsão do artigo 35 do Código Tributário 
Nacional que prevê ser o ITBI imposto relativo não só à transmissão de bens 
imóveis, mas como também à transmissão de direitos a eles relativos, pois, 
convém lembrar que o contrato de promessa de compra e venda tem o condão de 
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efetivamente transmitir direitos reais ao promitente comprador, conforme dispõe 
o artigo 1417 do Código Civil.
o recurso especial cujo o seguimento fora negado, não se fundou em dissídio 
jurisprudencial, mas, tão somente, na clara omissão do julgado então recorrido, 
como se verificou acima.

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

É intempestivo os embargos de declaração interposto após o prazo de 10 (dez) dias 

(aplicado à Fazenda Publica), nos termos dos artigos 188 e 536 do CPC. 

No caso dos autos, o prazo para a interposição dos embargos começou a fluir no dia 

15.4.2015 e encerrou-se no dia 24.4.2015, conforme certidão da Coordenadoria da Segunda 

Turma (e-STJ fl. 207). Entretanto, o referido recurso somente foi protocolizado em 11.5.2015. A 

propósito: 

PROCESSUAL CIVIL. INOBSERVÂNCIA DO PRAZO RECURSAL. RECURSO 
INTEMPESTIVO.
O acórdão recorrido foi publicado em 12.2.2015, quinta-feira, tendo iniciado em 
13.2.2015 o prazo de cinco dias para a oposição dos embargos de declaração. O 
prazo para a interposição dos embargos esgotou-se no dia 17.2.2015 (terça-feira), 
sendo prorrogado para 18.2.2015 (quarta-feira), uma vez que segunda-feira e 
terça-feira foram feriado de Carnaval. A petição foi enviada em 20.2.2015, ou 
seja, fora do prazo recursal.
Embargos de declaração não conhecidos. (EDcl no AgRg no REsp 1482948/SC, 
Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 
19/03/2015, DJe 25/03/2015)
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PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. RECURSO 
INTEMPESTIVO.
1. A decisão embargada foi disponibilizada no Diário de Justiça Eletrônico em 
10/12/2014 (quarta-feira), sendo considerada publicada em 11/12/2014 
(quinta-feira), iniciando-se a contagem do prazo em 12/12/2014 (sexta-feira).
2. Dessa forma, com base no art. 545 do CPC, o prazo recursal findou-se em 
16/12/2014 (terça-feira). Assim, intempestiva a oposição.
3. Embargos de declaração não conhecidos. (EDcl no AgRg no AREsp 
601.322/SP, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, julgado em 
05/03/2015, DJe 11/03/2015)

Vale destacar que a Lei 11.419/2006, que trata da comunicação eletrônica dos atos 

processuais, no seu artigo 5º, § 6º estabelece que a intimação eletrônica realizada em nome das 

pessoas cadastradas dispensa a publicação no órgão oficial. Essa regra é aplica-se à Fazenda 

Pública, sendo considerada intimada pessoalmente. Confira-se a redação do dispositivo: 

"Art. 5º As intimações serão feitas por meio eletrônico em portal próprio aos que 
se cadastrarem na forma do art. 2º desta Lei, dispensando-se a publicação no 
órgão oficial, inclusive eletrônico.

§ 6º As intimações feitas na forma deste artigo, inclusive da Fazenda 

Pública, serão consideradas pessoais para todos os efeitos legais."

Nesse sentido, destaca-se o seguinte precedente: 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
INTIMAÇÃO PESSOAL DO PROCURADOR FEDERAL, POR VIA 
ELETRÔNICA. INTERPOSIÇÃO DO RECURSO ESPECIAL, APÓS O 
TRINTÍDIO LEGAL, SEM OBSERVÂNCIA DO PARÁGRAFO ÚNICO, PARTE 
FINAL, DO ART. 3º DA LEI 11.419/2006, E DO § 6º DO ART. 5º DA MESMA 
LEI. INTEMPESTIVIDADE DO RECURSO ESPECIAL. AGRAVO 
REGIMENTAL IMPROVIDO.
I. Nos termos do § 2º, III, b, do art. 1º da Lei 11.419/2006, para o disposto nesta 
Lei, considera-se assinatura eletrônica a identificação inequívoca do signatário, 
mediante cadastro de usuário no Poder Judiciário.
II. Segundo o art. 2º da Lei 11.419/2006, o envio de petições, de recursos e a 
prática de atos processuais em geral, por meio eletrônico, serão admitidos 
mediante uso de assinatura eletrônica, na forma do art. 1º desta Lei, sendo 
obrigatório o credenciamento prévio, no Poder Judiciário, conforme disciplinado 
pelos órgãos respectivos. O credenciamento no Poder Judiciário será realizado 
mediante procedimento no qual esteja assegurada a adequada identificação 
presencial do interessado. Ao credenciado será atribuído registro e meio de 
acesso ao sistema, de modo a preservar o sigilo, a identificação e a autenticidade 
de suas comunicações.
Os órgãos do Poder Judiciário poderão criar um cadastro único, para o 
credenciamento previsto neste dispositivo legal.
III. O art. 3º, caput, da Lei 11.419/2006 estabelece que se consideram realizados 
os atos processuais por meio eletrônico, no dia e hora do seu envio ao sistema do 
Poder Judiciário, do que deverá ser fornecido protocolo eletrônico. Já o parágrafo 
único desse dispositivo legal estabelece que, quando a petição eletrônica for 
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enviada para atender prazo processual, serão consideradas tempestivas as 
transmitidas até as 24 (vinte e quatro) horas do seu último dia.
IV. De acordo com o § 6º do art. 5º da Lei 11.419/2006, as intimações feitas por 
meio eletrônico, em portal próprio, aos que se cadastrarem na forma do art. 2º 
desta Lei, inclusive a Fazenda Pública, serão consideradas pessoais, para todos os 
efeitos legais.
V. Em conformidade com o § 6º do art. 5º da Lei 11.419/2006, a Segunda Turma 
do STJ, ao julgar o REsp 1.247.842/PR (Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, DJe de 28/11/2011), deixou consignado que, havendo intimação 
pessoal do Procurador Federal, por via eletrônica, não há que se falar em violação 
ao art. 17 da Lei 10.910/2004.
Também a Segunda Turma do STJ, por ocasião do julgamento do REsp 
1.354.877/RS (Rel. Ministra ELIANA CALMON, DJe de 14/10/2013), proclamou 
que "é distinta a intimação feita por meio eletrônico em portal próprio, na forma 
do art. 5º da Lei 11.419/2006, daquela realizada mediante publicação em Diário 
Eletrônico".
VI. No caso, consoante certidão expedida pela Secretaria do Tribunal Regional 
Federal da 4ª Região, em 28/05/2014, houve intimação pessoal, por via eletrônica, 
do representante judicial do IBAMA, acerca do inteiro teor do acórdão recorrido, 
nos termos do art. 1º, § 2º, III, b, da Lei 11.419/2006, tendo sido concedido o 
prazo recursal de 30 (trinta) dias, com data inicial em 10/06/2014 e data final em 
09/07/2014. Ocorre que o IBAMA interpôs o Recurso Especial somente no dia 
10/07/2014, de forma intempestiva, visto que não observados o parágrafo único, 
parte final, do art. 3º da Lei 11.419/2006, e o § 6º do art. 5º desta mesma Lei.
VII. Agravo Regimental improvido.
(AgRg no REsp 1488739/RS, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 17/03/2015, DJe 25/03/2015)

 Vale destacar que a Segunda Turma do STJ, por ocasião do julgamento do REsp 

1.354.877/RS (Rel. Ministra ELIANA CALMON, DJe de 14/10/2013), proclamou que "é 

distinta a intimação feita por meio eletrônico em portal próprio, na forma do art. 5º da Lei 

11.419/2006, daquela realizada mediante publicação em Diário Eletrônico". 

Ante o exposto, não conheço dos embargos de declaração. É o voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA
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Números Origem:  01724142120088190001  1724142120088190001  20080011696491  201424564970

PAUTA: 18/06/2015 JULGADO: 18/06/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. SANDRA VERÔNICA CUREAU

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MUNICIPIO DO RIO DE JANEIRO
PROCURADOR : FRANCISCO JOSÉ MARQUES SAMPAIO E OUTRO(S)
AGRAVADO : MARCELO ALVAREZ ROCHA MEIRELLES
ADVOGADO : WILSON ROCHA MEIRELLES E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Dívida Ativa

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : MUNICIPIO DO RIO DE JANEIRO
PROCURADOR : FRANCISCO JOSÉ MARQUES SAMPAIO E OUTRO(S)
EMBARGADO : MARCELO ALVAREZ ROCHA MEIRELLES
ADVOGADO : WILSON ROCHA MEIRELLES E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu dos embargos de declaração, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman 
Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator.
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